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ANÁLISE DE MINUTA DE EDITAL E CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE

PREGÃO N" 27 /23

INTERESSADO: GABINETE.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO PICK UE CONFORME CON\/ÉNIi)

sEDU/PARANACIDADE N" L4 62 / 2022.

1. RELATÓRIO.
Trata-se dc procedimento licitatório encaminhado a esta procuradoria jurídica par.r

exame e parecer das minutas do edital e do contrato, conforme qualificações já indicados no

cabeçalho.

2. FUNDAMENTAÇAO.
0 pregão é regido pela Lei n" :ro.5zo l2oo2 e, subs idiariamente, pela Lei n' 8.666/93. Os

requisÍtos , r"."* observados na fase preparatória da licitação foram estabelet:itlos no art. 3'

da Lei n" 10.520 /2002, que assim dispõe:

Àrt. 3a A fase preparatória do pregão observará o segtlinter I- l
autoridatle competente justificará a necessidade de tontratitçio e

ilefinirá o objeto clo certame, as exigências de habilitação, os crttérios clir

aceitaÇão tlas propostas, as sanções por inadimplemento e as clliusLrlas

do contrato, inclusive con.r fixação dos praz<-rs para forntcimento; II -:r
definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vecladas

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou clesnecessárias,

limitem a competição; III - dos autos do procedimento constrlrão ;l

iustificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os

indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estivereln apoiadcs,

bern como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidatle pronlÔtoril

da licitaçáo, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autor-iti:rdi

competente designará, dentre os servidores do órgão ou entitlad:
promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoirl, cujr

atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lattct:s :l

análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem conrtt a habilitaç:io

e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a Ínstrução rios auttts, t.t o

intuito de verificar a regularidadc iurídica do caso em exame.

2.1 Da iustificativa da contratação.
Sobre á iustificativa da necessidade da contratação, extrai-sc da legislação de rcgôncia,

tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de cottlpctêlrt ia, ro

ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âml;ito da

Administração), a quem cabe indicar os clementos técnicos fundamentais que o apoiam.

Assim, não cabe a este órgão jurídico adentrar na anális,e 
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Quanto à legislação, a lei n" 10.520 lz0o2 (art.3", inciso I) também determina

autoridade competente estabeleça de modo motivado, as exigências

habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sançoes p

inadimplemento e as cláusulas do futuro contratos. Estes quesitos foram atendidos no etlit:il

2.3 Dos critérios de Aceitação das Propostas.
outra exigôncia da Lei n' 10.520 /2002 é que a autoridade competente defina os criti'rios

de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art.3", I)'
A ràgra, portanto, é a previsão no instrumento convocatório de que não scrão accitas

p.oportr.ionl valores incompatíveis com os estimados para aquisiçào ou contr:lt3çào.

No caso em tela, conforme Minuta do Edital o julgamento será com base no menor

preço.

2.4 Dos recursos orçamentários e pesquisa de preços.

No caso em tela 0 valor do convônio foi de R$ 105.853,33, sendo certo qtlc dessc valor

somente 6,000/o corresponde à contrapartida municipal, e o restante provóm do Convôltirr'

Por outro lado, constam pesquisas de preços do objeto do certame, onde ertraiu-se:

Grupo Fipal: R$ 109.000,00
Ciavena: R$ 104.580,00
Fiat Samp: R$ 103.980,00
Por fim, constam parecer contábil favorável e financeiro, ambos favorávt'is .i,r

prosseguimento do feito.

Chamma J unior, Servidor Público Municipal, com o cargo de Técnico de Planejamento

Quanto ao pregão, temos a portaria 02/2023, que nomeou o Servidor PÍrblico Municipai

Sr. Fayçal Melhenr Chamma lunior, como Pregoeiro, e a equipe de apoio composta peltls

Servidores Públicos MuniciPais, Sra. Maria Magali Mossato Corrales e Adriana Cristin: Jr

Matos, conforme Lei 1303/2006, Instituição e Reg lamentaçâo da Licitação na modalirlade

C
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2.2 Das exigências de Habilitação.
A Lei n" 1í.SZO1OZ determina que a habilitação far-se-á com a verÍficação de qtre "'r

licitante está em situação regular perante a Fozenda Nacional, o Seguridade Social e o htndLt Lli'

Garantio do Tempo de serviço - FGTS, e as Fozendas Estaduais e Municipais, quando for,t tLt:,

com o comprovação de que atende às exigêncías do edital quanto à habilitução iurídit:o t
q ua t ifica çõ e s té cn i ca e e co n ô m i co -fín an c e iro ".

Tais regras constam na Minuta do Edital.

2.5 Designação da Pregoeira e Equipe de Apoio.
Para a róalização da licitação, a autoridade competente deve designar unr prtgttt'it-r"

dentre os servidores cla Prefeitura Municipal de Ribeirão tlo Pinhal-PR, crr]as atribLtitõr:r

incluem o recebimento clas propostas e lances, a análise de sua aceitabilitlade e srr'L

classificação, bem como a habititação e a adiudicação do objeto do certattle ao lrr it;tnl.'

vencedor.
A portaria 01/23 instituiu COMISSÃO PERMANENTE DE LICTTAÇAO da Prefeitur',r

Municipal de Ribeirão clo Pinhal, Estado do Paraná, para o ano de 2o23, de acordo cottr a Lel

Municipal 1253/04, como segue: a) Presidente : Adriana cristina de Matos, Servitlora I'úblic;r

Municipal, com o cargo de Auxiliar de contabilidade. b) Membro :Maria Magali Nlossat')

corrales, Servidora Pública Municipal, com o cargo de secretária. cJ Membro:Fayçal Nlcllrcnr

:lPRECÃO, no âmbito do MunicípÍo de Ribeirão do Pin

qE

araná, para o ano de 2 02.1
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2.6 Minuta do Contrato.
Todo contrato aclministrativo elaborado pela Administração pública deve conter, al
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das cláusulas essenciais, as seguintes informações: aJ nome do órgão ou entidade cl:l

Administração e de seu representante; bJ espaço para inserção dos dados do futuro vent:edtlr

do certame que executará o objeto do contrato e de seu representante; cl finalidade ou ob;etrr

do contrato; d) número do processo da licitação, e) sujeição dos contratantes às normas da Lei

n. 8.666, de 1993, fl 0brigações da contratada; g) obrigações da contratante; ItJ ['r:rzt.r tl:r

vigência e execução do contrato; i) Classificação orçamentária; jl Penalidades; I<) [:iscaliz:tçri,r

do contrato; l] rescisão; m) Cláusula declarando o foro competente a comarca de Ribeir'ão d,r

Pinhal-PR.
Assim, no que se refere à Minuta do Contrato Administrativo, observa-se que ela conténl

os requisitos mínimos exigidos no artigo 55 da Lci n" 8.666/93.

2.7 Dos Prazos de Publicações.
o legislador fixou um prazo mínimo de publicidade para a divulgação dos ctlitais.

No caso do Pregão, o limite é dc oito dias útcis, conforme dispõe o art.4', itrc. v, da Lci n'
10.520/02, que deverá ser observado quando da divulgação dos editais.

3, CONCLUSAO.
Diante do exposto, manifesto-me peta regularidade formal da MINUTA DE EDI'1,\t. l.

C0NTRATO ora analisados.

S.M.J, é o parecer.

Ribeirão do Pinhal-Pr, 22 de fevereiro de 2023.

Rafael Santana Frizon

O^B/PR n" 89.542
Dpto. JurÍdi
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